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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO e APRECIAÇÃO

Benedita Célia de Oliveira, RG nº 8.287.295 SSP/SP e CPF/MF nº 14.621.762-34, por meio de seu representante legal (procuração em fls. 05 e 06), requer Convalidação de seus estudos na Universidade de Taubaté-UNITAU, no Curso de Serviço Social, para fins de registro de diploma.
A Interessada, como indicado nos autos, ingressou no Curso de Serviço Social da Universidade de Taubaté mediante processo seletivo realizado em janeiro de 1982 e, tendo sido aprovada, efetivou sua matrícula no primeiro semestre do mesmo ano, concluindo o curso em 1985. Colou grau em 28 de fevereiro de 1986, conforme comprovam documentos anexados.

À época da matrícula, não tendo concluído o ensino médio, comprometeu-se a entregar o histórico de sua conclusão no início das aulas mas o fez em fevereiro de 1983, quando já havia concluído o primeiro ano do Curso de Serviço Social e efetuado matrícula para o segundo ano e continuou seus estudos até sua conclusão.

Ao ser encaminhado seu diploma para registro, verificou-se que o cumprimento da disciplina Ciências Físicas e Biológicas ocorreu em 26/6/82, após o concurso vestibular em que foi aprovada e quando estava concluindo os primeiros meses do Curso de Serviço Social.

Foi-lhe pedido, em correspondência da Instituição, esclarecimento quanto ao Certificado de 2º Grau, o que foi feito, mediante informação do que ocorreu, e a Universidade de Taubaté baixou Portaria anulando seus atos escolares do Curso de Serviço Social.
 A requerente, funcionária pública, foi transferida para o Estado do Rio de Janeiro, onde permaneceu até sua aposentadoria e, de volta a São José dos Campos, pretende convalidar seus estudos, esperando ainda exercer o cargo de Assistente Social.

Comprovando tais afirmações são juntados aos autos os seguintes documentos:

1) ATESTADO, onde se observa que concluiu o Curso de Serviço Social, cuja Colação de Grau ocorreu em 28 de fevereiro de 1986, na Universidade de Taubaté, atestado este emitido pelo Centro de Ciências Humanas e de Letras daquela Instituição (fls. 07).
2) DECLARAÇÃO DE RESULTADOS DO ANO DE 1983, onde constam seus resultados no concurso vestibular: Total de Pontos, 74,0;  Classificação 96ª (fls. 08).
3) Cópia autenticada de RECIBO de pagamento, referente à  anuidade do Curso, expedido pela Universidade de Taubaté em 20/06/1985 (fls. 09).
4) CERTIDÃO DE CONCLUSÃO DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL no ano de 1985, com o certificado de colação de grau em 28 de fevereiro de 1986, expedido pela Universidade de Taubaté (fls. 10).
5) CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE ENSINO DE SEGUNDO GRAU (fls. 11)

Com base em tais informações, a digna Assistência Técnica houve por bem examinar tal documentação e, para obter colaboração, encaminhou o Certificado de Conclusão do 2º Grau para análise de outra Assistente Técnica, ora atuante na Câmara de Educação Básica, que assim se manifestou (verso das fls. 32):

“O certificado de ensino de 2º Grau, obtido em 1983 mediante Exames de Suplência de Educação Geral relaciona, no verso, os componentes curriculares os quais estão de acordo com a Resolução CFE nº 8/71, vigente à época. O Certificado apresenta visto/confere da D.R.E de Itajubá.

Ante o exposto, considera-se o Certificado às fls. 11 como regular”.

A Universidade de Taubaté, para verificar os atos escolares da aluna e expedição do respectivo diploma, adotou os seguintes procedimentos:

1) Correspondência de 05/10/87 à Interessada, para “prestação de esclarecimentos com relação ao certificado de conclusão de 2º grau, por ocasião da primeira matrícula no Curso de Serviço Social” (fls. 21).  

2) Reiteração da correspondência de 05 de Outubro de 1987, em 22 de dezembro de 1987 (com aviso de recebimento, fls. 22 e 23).

3) Processo S.G. 1862/86 sobre “Irregularidade de Documento”, que tramitou até 1989 (de fls. 24 a 28). Cabe notar (fls. 26) a seguinte observação, por parte do Setor de Diplomas da Universidade de Taubaté:

“Apesar de haver concluído o curso em 06.01.86, colado grau em 28.02.86 e o diploma estar confeccionado, a interessada não o retirou até a presente data pois o mesmo ainda não foi encaminhado para registro junto à Unicamp devido a irregularidade de documento escolar (Histórico e certificado de conclusão de segundo grau)”.

Ante o exposto, o Pró-Reitor de Graduação da Universidade de Taubaté, resolveu, por meio da Portaria (PRG-029/89, às fls. 29):

“1 – Anular os atos escolares da aluna BENEDITA CÉLIA DE OLIVEIRA DO CURSO DE Serviço Social do Departamento de Serviço Social, por se encontrar com a documentação irregular na Universidade de Taubaté”.
Por outro lado, a Universidade de Taubaté não cumpriu requisito básico para efetivar a matrícula inicial da Interessada, em período aprazado, falha essa que não impediu a aluna de continuar seus estudos de Graduação em Serviço Social: não apresenta justificativa para a aceitação da matrícula e recebimento de todas as mensalidades, permitindo inclusive a colação de grau da aluna, tendo a Interessada anexado fotos da solenidade de sua formatura ( fls. 12 a 15).

Conforme indicado pela Assistência Técnica, a aluna Benedita Célia de Oliveira possui a documentação legal de nível médio, que a credencia a obter a de superior, já cursada, e a habilita à formação de nível superior, o que não se completou administrativamente e, mais do que isso, declarados nulos os seus atos escolares no Curso de Serviço Social do Departamento de Serviço Social, “por se encontrar com documentação irregular na Universidade de Taubaté” (fls. 29).
Para casos análogos consultados, a Assistência Técnica verificou que este Conselho não aplica sanção ao aluno, quando há vício extrínseco ao processo de educação e formação, e acrescenta subsídios, dados pelos Pareceres 191/04, do Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo; 359/04, do Conselheiro Francisco de Moraes; e um, mais recente, da Conselheira Nina Beatriz Stocco Ranieri, o Parecer CEE nº 632/2007.

A Assistência Técnica acrescenta informações, reproduzidas a seguir.
Segundo a Indicação CEE nº 02/95:

“No caso da convalidação de estudos, o ato escolar tem aparência de manifestação regular. O aluno pratica o ato na suposição de sua plena regularidade”.

Assim, caberia à Instituição cumprir as exigências legais para o ingresso no Curso e a continuidade de estudos. Como a Instituição não se manifestou, tornou aparentemente normal uma situação irregular. A estudante, ao cumprir todas as formalidades legais, beneficia-se da Súmula nº 2 relacionada com a Indicação acima referida:
“Súmula nº 2 – A convalidação de estudos refere-se a casos em que se apresenta vício extrínseco que compromete todo o processo de escolarização por ausência de pressuposto ou ato formal o que determina a ineficácia do processo e, portanto, não produz efeitos jurídicos. 

Considera-se vício extrínseco a inexistência de ato que necessariamente deva anteceder o processo de ensino, tais como, o de autorização de funcionamento de escola, de curso ou de habilitação. 

Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados”, particularidade que a Assistência Técnica ressalta. 

Por todo o exposto, concorda este Relator com o que observa a Assistência Técnica: nada impede que este Colegiado, excepcionalmente, convalide os estudos e autorize a expedição do diploma da aluna Benedita Célia de Oliveira, no período em que esteve cursando estudos de nível superior, sem que houvesse concluído seus estudos de nível médio, pois lhe foram oferecidas oportunidades de o fazer sem sofrer maiores sanções, inclusive obtendo média e freqüência, como se em condições normais e regulares, e, do ponto de vista discente, tendo sido cumpridas todas as exigências da vida acadêmica e obtida a diplomação por mérito próprio. Não se aplica, no caso, a hipótese de irregularidade no Certificado de Conclusão de Ensino de Nível Médio, que é regular, como verificado neste Conselho. Removidos todos e quaisquer impedimentos, conforme a mencionada Súmula, reitere-se:

“Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados”. 

No caso de ser esta a conclusão do presente processo neste Conselho e estando a ele vinculada a Universidade de Taubaté, fica a digna Instituição de Ensino orientada para anular o processo que culminou com a nulidade dos atos escolares praticados pela aluna e adotar as providências necessárias para a convalidação de estudos da aluna e a expedição de diploma.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Convalidam-se, excepcionalmente, os estudos de Benedita Célia de Oliveira, RG nº 8.287.295 SSP/SP e CPF/MF nº 14.621.762-34, no Curso de Serviço Social, da Universidade de Taubaté-UNITAU, para que essa Instituição de Ensino Superior possa adotar as providências necessárias à expedição, registro e entrega do respectivo diploma.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Interessada, a seu representante legal e à Universidade de Taubaté.

2.3 Advirta-se a Universidade de Taubaté quanto à necessidade de sua prévia comprovação de conclusão de nível médio de ensino, para aceitar a matrícula de candidato a Curso Superior.

São Paulo, 17 de março de 2009

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Pedro Salomão José Kassab e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de março de 2009.
a) Cons. João Cardoso Palma Filho
  Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                      com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de abril de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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